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INTRODUÇÃO 

Disposições constitucionais 

Histórico 

No Brasil, o Direito do Consumidor teve seu início com a CRFB/88, que, além de elencar a defesa do 

consumidor como direito fundamental e princípio da ordem econômica, determinou que o Congresso Nacional 

elaborasse o Código de Defesa do Consumidor dentro de de sua promulgação (art. 48 do ADCT). A 

determinação foi cumprida somente em 1990, com a promulgação da Lei n. 8.078/90, o CDC. 

Mandamentos constitucionais 

Direito fundamental 

De acordo com o art. 5º, XXXII, da CRFB/88: 

 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] XXXII — 

o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor. 

A elevação do Direito do Consumidor ao status de direito fundamental traz importantes consequências: 

1 A norma constitucional é imperativa, sendo dever do Estado promover a proteção ao consumidor. 

2 A proteção ao consumidor é cláusula pétrea, sendo inadmissível emenda constitucional tendente a aboli-la. 

3 A proteção ao consumidor possui eficácia vertical (frente ao Estado) e horizontal (frente ao fornecedor). 

Princípio da ordem econômica 

De acordo com o art. 170, V, da CRFB/88: 

 A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 

por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios: [...] V – defesa do consumidor. 

A livre concorrência, também princípio da ordem econômica, deve ser compatibilizada com a defesa do 

consumidor. Assim, o fornecedor é livre para explorar a atividade econômica, DESDE QUE respeite o consumidor. 
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COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE

UNIÃO Limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

ESTADOS

COMPETÊNCIA 
SUPLEMENTAR

Para complementar as normas gerais.

COMPETÊNCIA 
PLENA

Na ausência de normas gerais.

Competência legislativa 

De acordo com o art. 24, V, da CRFB/88, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

CONCORRENTEMENTE sobre produção e consumo. No âmbito da legislação concorrente: 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Os Municípios possuem competência para legislar sobre assuntos de interesse local, podendo legislar 

sobre Direito do Consumidor em tal hipótese. Nesse sentido, o STF já decidiu que leis municipais que estabelecem 

limite máximo de tempo de espera em fila de banco são constitucionais (RE 432.789). 

Características do CDC 

As normas do CDC são destinadas à proteção do consumidor e têm as seguintes características: 

 

  

A superveniência de lei federal sobre normas gerais SUSPENDE 

a eficácia (≠ da lei estadual, no que lhe for contrária. 

CDC

NORMA DE ORDEM 
PÚBLICA

É uma norma cogente, isto é, de aplicação 
obrigatória. Assim, a norma é inderrogável pelas 

partes e pode ser reconhecida de ofício pelo juiz.

NORMA DE 
INTERESSE SOCIAL

Cuida de interesses tanto particulares, quanto da 
coletividade, não se limitando às partes envolvidas.

NORMA 
MULTIDISCIPLINAR

Abarca diversos ramos do Direito em seu texto.

NORMA 
PRINCIPIOLÓGICA

Estabelece fins a serem alcançados através de 
diversos princípios.

MICROSSISTEMA 
JURÍDICO

O Código possui regras e princípios que se aplicam a 
toda e qualquer relação jurídica de consumo, 

possuindo um amplo raio de alcance.
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Diálogo das fontes 

Critérios tradicionais 

Usualmente, em caso de conflito aparente de normas, são utilizados os seguintes critérios de solução: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Novo critério 

No Direito do Consumidor, com influência da doutrina alemã, utiliza-se o critério do  diálogo das fontes, 

por meio do qual é possível aplicar, de forma harmônica, mais de uma fonte. São espécies de diálogo das fontes: 

  

CRITÉRIO

HIERÁRQUICO

Lei de hierarquia superior
prevalece sobre lei de 

hierarquia inferior.

DA ESPECIALIDADE

Lei especial prevalece sobre 
lei geral.

CRONOLÓGICO

Lei mais nova prevalece sobre 
lei mais antiga.

DIÁLOGO DAS 
FONTES

APLICAÇÃO 
SIMULTÂNEA

Uma lei serve de base conceitual para 
outra (diálogo sistemático de coerência).

APLICAÇÃO 
COORDENADA

Uma lei serve de complemento para 
outra (diálogo sistemático de 

complementaridade e subsidiariedade).

INFLUÊNCIAS 
RECÍPROCAS

É a influência do sistema geral no 
especial e vice-versa.
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RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO 

Elementos subjetivos 

Consumidor 

Consumidor propriamente dito (em sentido estrito ou standart) 

É toda pessoa física ou jurídica que ADQUIRE ou UTILIZA produto/serviço como destinatário final: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Consumidor por equiparação 

São consumidores por equiparação: 

COLETIVIDADE 

A COLETIVIDADE de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 

relações de consumo (abrange não apenas as pessoas que praticaram o ato de 

consumo – adquirir ou utilizar produto ou serviço –, mas também aquelas que foram 

expostas às práticas dos fornecedores). 

o Ex.: em caso de medicamento nocivo posto em circulação, também são 

considerados consumidores aqueles que ainda não adquiriram o medicamento, 

sendo possível que o MP promova uma ACP pedindo a proibição da 

comercialização do produto (tutela inibitória). 

TEORIA

MAXIMALISTA
É a pessoa física ou jurídica que se enquadre como destinatária 
FÁTICA, isto é, que retire da cadeia produtiva o produto ou o 

serviço, seja para fins pessoais, seja para fins profissionais.

FINALISTA

É a pessoa física ou jurídica que se enquadre como destinatária 
FÁTICA e ECONÔMICA, isto é, que retire da cadeia produtiva o 

produto ou o serviço para fins pessoais, excluindo, portanto, a retirada 
para fins profissionais.

FINALISTA 
APROFUNDADA

REGRA
É a pessoa física ou jurídica destinatária 

FÁTICA e ECONÔMICA.

EXCEÇÃO

Também pode ser considerada consumidora a 
pessoa física ou jurídica que, embora adquira 
ou utilize o produto ou serviço com finalidade 

profissional, COMPROVE sua condição de 
VULNERABILIDADE no caso concreto.CONCEITO DE DESTINATÁRIO FINAL 
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BYSTANDER 

Todas as VÍTIMAS de um acidente de consumo (ainda que as vítimas do acidente 

de consumo não tenham adquirido ou utilizado o produto ou serviço, elas são 

consideradas consumidoras e podem se valer da proteção do CDC). 

o Ex.: em caso de explosão em Shopping Center, as pessoas que estavam do 

lado de fora e foram vítimas, apesar de não serem consumidoras em sentido 

estrito, recebem a proteção do CDC. 

POTENCIAL 

Todas as pessoas, determináveis ou não, EXPOSTAS às situações previstas nos 

Capítulos V (Das Práticas Comerciais) e VI (Da Proteção Contratual) do CDC. 

Ademais, para o STJ, é necessário que se identifique a situação de 

VULNERABILIDADE no caso concreto (com base nisso, o referido tribunal 

afastou a aplicação do CDC na relação entre franqueado e franqueador). 

o Ex.: a pessoa que tem o nome negativado por uma empresa com a qual 

nunca contratou recebe a proteção do CDC. 

Fornecedor 

Conceito 

É toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 

despersonalizados (ex.: massa falida e espólio), que desenvolvem atividade de:  

1 

Produção, montagem, criação, construção, 

transformação, importação, exportação, 

distribuição ou comercialização de PRODUTOS. 

 

2 Prestação de SERVIÇOS.  

Atividade profissional 

Além disso, a atividade desenvolvida deve ser profissional, marcada pelas seguintes características: 

1 Habitualidade. Por exemplo, um hospital é fornecedor de serviços hospitalares, uma vez 

que exerce essa atividade de modo profissional. Entretanto, se o mesmo 

hospital faz um contrato de compra e venda de um veículo com um 

particular, não há relação de consumo, pois a atividade não é profissional. 

2 Especialização. 

3 Finalidade econômica. 

O rol de atividades é EXEMPLIFICATIVO, 

podendo ser enquadrada qualquer outra 

atividade que consista na colocação de 

produto ou serviço no mercado de consumo. 
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